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A AEM publica o REGULATORY UPDATE com o objectivo de facilitar o mapeamento e acompanhamento 
da actividade legislativa e regulatória com maior impacto para as empresas cotadas associadas. 


O REGULATORY UPDATE contém informação sobre as iniciativas legislativas e regulatórias portuguesas 
e europeias consideradas mais relevantes, incluindo as ligações para os documentos em causa, e 
abrange o mês imediatamente anterior ao da respectiva publicação. 

SPOTLIGHT

PRINCIPAIS DESENVOLVIMENTOS

AEM - Conferência online da AEM sobre “DESAFIOS DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA” no âmbito da Semana 
Mundial do Investidor - DOC

AEM - Newsletter SUSTAINABLE KNOWLEDGE de Outubro de 2022 - DOC

CMVM - Semana Mundial do Investidor - Site dedicado ao evento - DOC

CMVM - Guia do Emitente - DOC 


CFP - Perspectivas Económicas e Orçamentais 2022-2026 (atualização) - DOC 


ESMA - Final guidelines on MiFID II suitability requirements - DOC

ESMA - Consultation paper on proposed guidance on how national competent authorities (NCAs) should 
ensure that trading venues have appropriate communication protocols in case of a market outage [consultation 
closes on 16 December 2022] - DOC

ESMA - Updated Q&As on MAR - DOC

EBA - 2023 Work Programme, summarising its main objective, priorities and deliverables over the coming year  
- DOC

ECB - Opinion on the Commission’s proposal for a Regulation amending the Central Securities Depositories 
Regulation (‘CSDR’) - DOC

ESAs - Additional questions on the SFDR to the European Commission - DOC

OECD - Economic Outlook, Interim Report September 2022 - DOC

ORDEM DOS ADVOGADOS - Reforma da Jurisdição Administrativa e Fiscal - DOC

TRIBUNAL DE CONTAS - Parecer sobre a Conta Geral do Estado (PCGE) de 2021 - DOC

WORLD ECONOMIC FORUM - The Future of Capital Markets: Democratization of Retail Investing - DOC

WORLD ECONOMIC FORUM - Chief Economists Outlook 2022 - DOC 


WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION -  Global Innovation Index 2022: What is the future of 
innovation-driven growth? - DOC

WORLD BANK - Is a Global Recession Imminent? - DOC

https://www.youtube.com/watch?v=pQ0DRvQVIFA
https://emitentes.pt/wp-content/uploads/2022/10/221003_AEM_SK_SUSTAINABLE-KNOWLEDGE_OUTUBRO2022_CIRCULADO.pdf
http://smiportugal.pt
https://www.guiadoemitente.pt/
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/perspetivas-economicas-e-orcamentais/perspetivas-economicas-e-orcamentais-2022-2026-atualizacao
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma35-43-3172_final_report_on_mifid_ii_guidelines_on_suitability.pdf
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma70-156-6040_consultation_paper_on_market_outages.pdf
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma70-145-111_qa_on_mar.pdf
https://www.eba.europa.eu/sites/default/documents/files/document_library/Publications/Reports/2022/1039834/2023%20EBA%20Work%20Programme.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2022.367.01.0003.01.ENG&toc=OJ:C:2022:367:TOC
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/jc_2022_47_-_union_law_interpretation_questions_under_sfdr.pdf
https://www.oecd.org/economic-outlook/september-2022/
https://portal.oa.pt/comunicacao/comunicados/2022/comunicado-do-bastonario-reforma-da-jurisdicao-administrativa-e-fiscal/
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20221004-1.aspx
https://www.weforum.org/reports/the-future-of-capital-markets-democratization-of-retail-investing
https://www.weforum.org/reports/chief-economists-outlook-sep-2022
https://www.wipo.int/global_innovation_index/en/2022/
https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/38019


CONFERÊNCIA AEM 

“DESAFIOS DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA”


A AEM organizou a Conferência online “DESAFIOS DA 
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA”, com as intervenções principais 
de António Coutinho e Vanda Cascão.


A Conferência realizou-se no âmbito da Semana Mundial do 
Investidor  em Portugal, organizada pela  CMVM  com o  Alto 
Patrocínio de Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, e da qual a AEM é parceiro fundador.


A SMI é uma acção global promovida pela IOSCO (Organização 
Internacional das Comissões de Valores) com o objectivo de 
ajudar a consciencializar os agentes de mercado e o público 
em geral sobre a importância dos mercados de capitais e da 
educação e da protecção dos investidores, dando destaque a 
diferentes iniciativas nesta área. 
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CONFERÊNCIA ANUAL DA CMVM


Igualmente no âmbito da Semana Mundial do Investidor, a 
CMVM organizou a sua Conferência Anual de 2022 sob o tema 
“A poupança no mercado de capitais: Investir num futuro 
sustentável”.


O evento reuniu oradores nacionais e internacionais numa 
reflexão sobre as oportunidades para os investidores 
proporcionadas pelo mercado de capitais enquanto canal de 
investimento, a longo prazo, da poupança, promovendo ao 
mesmo tempo a transição para um futuro mais sustentável.

[VÍDEO] 

"CONFERÊNCIA “DESAFIOS DA 

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA”"

[VÍDEO] 

CONFERÊNCIA ANUAL DA CMVM


"PARTE 1"    "PARTE 2"

https://www.youtube.com/watch?v=M99z3CV1NxI
https://www.youtube.com/watch?v=4xj7TA4qidE
https://youtu.be/pQ0DRvQVIFA
https://youtu.be/pQ0DRvQVIFA
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PORTUGAL 

GOVERNO e PARCEIROS SOCIAIS - Acordo de Médio Prazo de Melhoria dos Rendimentos, dos Salários e da 
Competitividade - DOC

TRIBUNAL DE CONTAS - Parecer sobre a Conta Geral do Estado (PCGE) de 2021, entregue pela 1ª vez antes 
da proposta do Orçamento do Estado para o ano seguinte (neste caso 2023) - DOC

CFP - Perspetivas Económicas e Orçamentais 2022-2026 (Atualização) - DOC

CFP - Evolução Orçamental da Administração Local em 2021 - DOC

CFP - A dimensão climática da sustentabilidade da política orçamental: melhores práticas em Orçamentação Verde 
e lições para Portugal - DOC

INE - Inquérito Comunitário à Inovação - 2020 - DOC

OCC - Parecer técnico n.º PT27134: IRC – declaração modelo 30 - DOC

EUROPEAN COMMISSION - European innovation scoreboard 2022 - DOC

CEPR - The surge in inflation dispersion in the euro area: Key drivers and policy responses - DOC

Outubro2022

CFP

"PERSPETIVAS 
ECONÓMICAS E 
ORÇAMENTAIS 

2022-2026"

INE

"INQUÉRITO 

COMUNITÁRIO À 
INOVAÇÃO - 2020"

EC

"EUROPEAN 
INNOVATION 

SCOREBOARD 2022"

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/documento?i=acordo-de-medio-prazo-para-a-melhoria-dos-rendimentos-dos-salarios-e-da-competitividade
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20221004-1.aspx
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/perspetivas-economicas-e-orcamentais/perspetivas-economicas-e-orcamentais-2022-2026-atualizacao
https://www.cfp.pt/pt/newsletter-tracker?id=fbd7939d674997cdb4692d34de8633c4&zone=publicacao_mais&url=https://www.cfp.pt/pt/publicacoes
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/outras-publicacoes/a-dimensao-climatica-da-sustentabilidade-da-politica-orcamental-melhores-praticas-em-orcamentacao-verde-e-licoes-para-portugal
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=6172193&PUBLICACOESmodo=2
https://www.occ.pt/pt/noticias/irc-declaracao-modelo-30/
https://research-and-innovation.ec.europa.eu/knowledge-publications-tools-and-data/publications/all-publications/european-innovation-scoreboard-2022_en
https://cepr.org/voxeu/columns/surge-inflation-dispersion-euro-area-key-drivers-and-policy-responses
https://research-and-innovation.ec.europa.eu/knowledge-publications-tools-and-data/publications/all-publications/european-innovation-scoreboard-2022_en
https://research-and-innovation.ec.europa.eu/knowledge-publications-tools-and-data/publications/all-publications/european-innovation-scoreboard-2022_en
https://research-and-innovation.ec.europa.eu/knowledge-publications-tools-and-data/publications/all-publications/european-innovation-scoreboard-2022_en
https://research-and-innovation.ec.europa.eu/knowledge-publications-tools-and-data/publications/all-publications/european-innovation-scoreboard-2022_en
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=6172193&PUBLICACOESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=6172193&PUBLICACOESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=6172193&PUBLICACOESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=6172193&PUBLICACOESmodo=2
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/perspetivas-economicas-e-orcamentais/perspetivas-economicas-e-orcamentais-2022-2026-atualizacao
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/perspetivas-economicas-e-orcamentais/perspetivas-economicas-e-orcamentais-2022-2026-atualizacao
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/perspetivas-economicas-e-orcamentais/perspetivas-economicas-e-orcamentais-2022-2026-atualizacao
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/perspetivas-economicas-e-orcamentais/perspetivas-economicas-e-orcamentais-2022-2026-atualizacao
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PLANOS PARA A IGUALDADE 

DESPACHO NORMATIVO n.º 12/2022, de 29.09.2022 - DOC

Prazo de comunicação dos planos para a igualdade anuais 


Prorroga os prazos previstos no n.º 4 do artigo 3.º e no n.º 2 do artigo 5.º do Despacho Normativo n.º 18/2019, de 
21 de junho 


[entrada em vigor em 10.09.2022]

Outubro2022

Após insistência da AEM sobre o tema, foi publicado, muito tardiamente, o Despacho Normativo n.º 
12/2022, o qual prorroga os prazos de comunicação dos planos para a igualdade anuais.


Nos termos deste Despacho, o prazo para comunicar os planos para a igualdade relativos a 2023 à 
Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) termina a 15 de Novembro do presente ano, e 
não a 15 de Setembro.


Do mesmo modo, também o prazo relativo às recomendações aos planos para a igualdade que a CITE 
aprova anualmente foi prorrogado, devendo estas recomendações ser comunicadas até ao dia 20 de 
Fevereiro de 2023. 


A CITE mantém uma página dedicada a este tema, na qual podem ser consultadas as Recomendações 
relativas a anos anteriores, e desenvolveu igualmente um Portal para a Igualdade no Trabalho e nas 
Empresas, com o objectivo de facilitar a elaboração dos referidos Planos anuais.


A elaboração dos planos deve seguir o Guião para a Implementação de Planos de Igualdade para as 
Empresas. 


Por fim, encontram-se igualmente disponíveis, ainda que publicados com atraso, os Relatórios sobre o 
Progresso da Igualdade entre Mulheres e Homens no Trabalho, no Emprego e na Formação Profissional.

https://dre.pt/dre/detalhe/despacho-normativo/12-2022-201616992
https://cite.gov.pt/planos-para-a-igualdade
https://planosigualdade.cite.gov.pt/pt-PT/Account/LogOn?nav=0GvK6Caj
https://cite.gov.pt/documents/14333/137054/Planos_Igualdade_Guiao.pdf
https://cite.gov.pt/relatorio-da-lei-10
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🇺🇦 🇺🇦 🇺🇦  "SLAVA UKRAINI" 🇺🇦 🇺🇦 🇺🇦  


EUROPEAN COMMISSION - Resolução do Comité Económico e Social Europeu sobre «Ucrânia — da ajuda à 
reconstrução: propostas da sociedade civil europeia» - DOC

EUROPEAN COMMISSION - Communication from the Commission - Providing guidelines on general visa 
issuance in relation to Russian applicants following Council Decision (EU) 2022/1500 of 9 September 2022 on the 
suspension in whole of the application of the Agreement between the European Community and the Russian 
Federation on the facilitation of the issuance of visas to the citizens of the European Union and the Russian 
Federation - DOC

Outubro2022

PRINCETON SCIENCE & GLOBAL SECURITY

"NUCLEAR WAR SIMULATION"

The SGS developed a simulation for a plausible escalating war between the United 
States and Russia using realistic nuclear force postures, targets and fatality 
estimates. 


It is estimated that there would be more than 90 million people dead and injured 
within the first few hours of the conflict.


This project is motivated by the need to highlight the potentially catastrophic 
consequences of current US and Russian nuclear war plans.

https://sgs.princeton.edu/the-lab/plan-a
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2022.365.01.0001.01.POR&toc=OJ:C:2022:365:TOC
https://home-affairs.ec.europa.eu/system/files/2022-09/communication-providing-guidelines-visa-issuance-relation-russian-applicants_en.pdf
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IA, DADOS, CIBERSEGURANÇA 

DGEEC - Inteligência Artificial e Internet das Coisas (IoT) - IUTIC 2021 - DOC

CNCS - Alerta de Vulnerabilidades - WhatsApp / WhatsApp Business - DOC

BCG - Empowering Women to Work in Cybersecurity Is a Win-Win - DOC

EUROPEAN COMMISSION - Estado da União: Novas regras da UE em matéria de cibersegurança - DOC

EUROPEAN COMMISSION - Novas regras de responsabilidade aplicáveis aos produtos e à inteligência artificial 
para proteger os consumidores - DOC

EUROPEAN COMMISSION - E-Government benchmark 2022 - DOC

EUROPEAN COMMISSION - Digital Public Administration factsheets - 2022 - DOC

EUROPEAN COMMISSION - State-of-play report on digital public administration and interoperability 2022 - DOC

EUROFOUND - Going digital: Restructuring trends in retail banking - DOC

MCKINSEY - McKinsey Technology Trends Outlook 2022 - DOC

MICROSOFT - Second edition of Cyber Signals tracking ransomware’s new business model - DOC

OECD - Digitalisation and corporate governance - DOC

WORLD ECONOMIC FORUM - Transitioning to a Quantum-Secure Economy - DOC

WORLD ECONOMIC FORUM - A Blueprint for Equity and Inclusion in Artificial Intelligence - DOC

WORLD ECONOMIC FORUM - State of Quantum Computing: Building a Quantum Economy - DOC

WORLD ECONOMIC FORUM - The Macroeconomic Impact of Cryptocurrency and Stablecoins - DOC

WORLD ECONOMIC FORUM - The Cyber Resilience Index: Advancing Organizational Cyber Resilience - DOC

Outubro2022

https://www.dgeec.mec.pt/np4/1389.html
https://dyn.cncs.gov.pt/pt/alerta-detalhe/art/135693/alerta-de-vulnerabilidades-whatsapp-whatsapp-business
https://www.bcg.com/publications/2022/empowering-women-to-work-in-cybersecurity-is-a-win-win?utm_medium=Email&utm_source=esp&utm_campaign=none&utm_description=ealert&utm_topic=none&utm_geo=Global&utm_content=202210&utm_usertoken=e9afba001375fd224aca95d71355002ff8577c2e
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_22_5374
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_22_5807
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/a7d80ca2-3895-11ed-9c68-01aa75ed71a1/language-en
https://joinup.ec.europa.eu/collection/nifo-national-interoperability-framework-observatory/digital-public-administration-factsheets-2022
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/d2d86b88-3893-11ed-9c68-01aa75ed71a1/language-en
https://www.eurofound.europa.eu/publications/report/2022/going-digital-restructuring-trends-in-retail-banking
https://www.mckinsey.com/business-functions/mckinsey-digital/our-insights/the-top-trends-in-tech?cid=other-eml-nsl-mip-mck&hlkid=33d0d8ab96b14182b7335f169c38b780&hctky=2684458&hdpid=b84efc58-1b90-48ca-83cf-ab5bedb249a5
https://news.microsoft.com/en-hk/2022/08/23/microsoft-releases-its-second-edition-of-cyber-signals-tracking-ransomwares-new-business-model/
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/digitalisation-and-corporate-governance_296d219f-en
https://www.weforum.org/whitepapers/transitioning-to-a-quantum-secure-economy
https://www.weforum.org/whitepapers/a-blueprint-for-equity-and-inclusion-in-artificial-intelligence
https://www.weforum.org/reports/state-of-quantum-computing-building-a-quantum-economy
https://www.weforum.org/whitepapers/the-macroeconomic-impact-of-cryptocurrency-and-stablecoins
https://www.weforum.org/whitepapers/the-cyber-resilience-index-advancing-organizational-cyber-resilience
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LEIS, DECRETOS-LEI, PORTARIAS E RESOLUÇÕES

Decreto-Lei n.º 67/2022, de 4 de Outubro 

Estabelece medidas excecionais de apoio às empresas e à economia social, para mitigação dos efeitos da 
inflação - DOC

Decreto-Lei n.º 66-A/2022, de 30 de Setembro 

Determina a cessação de vigência de decretos-leis publicados, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - 
DOC

Decreto-Lei n.º 65/2022, de 28 de Setembro 

Altera o regime da organização e funcionamento do XXIII Governo Constitucional - DOC

Decreto Regulamentar n.º 4/2022, de 30 de Setembro

Altera a regulamentação do regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de cidadãos 
estrangeiros do território nacional - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 87/2022, de 4 de Outubro

Estabelece medidas de apoio às empresas em face do aumento dos preços da energia - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2022, de 27 de Setembro

Procede à definição de medidas preventivas que permitam fazer face à atual situação e a eventuais disrupções 
futuras, tendo sempre em vista a garantia da segurança do abastecimento de energia - DOC

Portaria n.º 249-C/2022, de 3 de Outubro

Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos - DOC

Portaria n.º 249-A/2022, de 30 de Setembro

Suspende a atualização da taxa do adicionamento sobre as emissões CO2 - DOC

Portaria n.º 244-A/2022, de 26 de Setembro

Procede à regulamentação do apoio extraordinário a titulares de rendimentos e prestações sociais criado pelo 
Decreto-Lei n.º 57-C/2022, de 6 de setembro - DOC

Portaria n.º 243/2022, de 23 de Setembro

Altera a Portaria n.º 338/2015, de 8 de outubro, que aprova os modelos de fatura, de recibo e de fatura-recibo, 
bem como as respetivas instruções de preenchimento, de acordo com as redações do artigo 115.º do Código do 
IRS e do artigo 29.º do Código do IVA - DOC

Portaria n.º 240/2022, de 20 de Setembro

Décima primeira alteração ao Regulamento Específico do Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 
Recursos, aprovado pela Portaria n.º 57-B/2015, de 27 de fevereiro - DOC

Portaria n.º 224/2022, de 6 de Setembro

Atualiza os montantes do abono de família para crianças e jovens, procedendo à alteração da Portaria n.º 
276/2019, de 28 de agosto - DOC

Portaria n.º 223/2022, de 6 de Setembro

Estabelece o limite do rendimento de referência previsto na alínea c) do artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 
3/2022, de 19 de agosto - DOC

Despacho n.º 11510/2022, de 28 de Setembro

Procede à quinta alteração ao regulamento de atribuição de incentivos da 2.ª fase do Programa de Apoio a 
Edifícios Mais Sustentáveis - DOC
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LEGISLAÇÃO NACIONAL
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https://files.dre.pt/1s/2022/10/19200/0000300004.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/09/19001/0000200009.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/65-2022-201509739
https://files.dre.pt/1s/2022/09/19000/0002800097.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/10/19200/0000500008.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/09/18700/0000600034.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/249-c-2022-201751346
https://files.dre.pt/1s/2022/09/19002/0000200002.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/244-a-2022-201511983
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/243-2022-201414022
https://files.dre.pt/1s/2022/09/18200/0000500006.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/09/17200/0000400005.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/09/17200/0000300003.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/09/188000000/0007500076.pdf


Despacho Normativo n.º 12/2022, de 29 de Setembro

Prorroga os prazos previstos no n.º 4 do artigo 3.º e no n.º 2 do artigo 5.º do Despacho Normativo n.º 18/2019, de 
21 de junho - DOC

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA - NOVAS INICIATIVAS


PROJETOS DE LEI

Projeto de Lei 299/XV/1 (CH), 16 de Setembro

Estabelece medidas de apoio e proteção dos particulares, por motivo do aumento das taxas de juros aplicáveis 
aos contratos de financiamento à aquisição de habitação própria e permanente - DOC

Projeto de Lei 280/XV/1 (PS), 12 de Setembro

Cria o Banco de Terras e o Fundo de Mobilização de Terras - DOC

Projeto de Lei 273/XV/1 (BE), 9 de Setembro

Estabelece uma taxa adicional sobre lucros extraordinários de grandes empresas nos setores da banca, energia e 
distribuição alimentar - DOC

GOVERNO DE PORTUGAL

Plano de Poupança de Energia 2022-2023 - DOC

Energia para avançar - Plano extraordinário de apoio às empresas - DOC

Famílias Primeiro - perguntas e respostas - DOC

Intervenção do Ministro das Finanças Fernando Medina na Sessão de abertura da apresentação do Guia do 
Emitente da CMVM - DOC

Agência de notação financeira Standard & Poor’s melhora rating da dívida portuguesa para nível mais elevado 
desde 2011 - DOC

Convite à submissão de “Manifestações de interesse” pelos Centros de Tecnologia e Inovação ao programa 
de financiamento base no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (Aviso de Abertura de Concurso N.º 03/
C05-i02/2022) - DOC

Comunicado do Conselho de Ministros Extraordinário, de 4 de Outubro - DOC
ponto 1. O Conselho de Ministros aprovou hoje o decreto-lei para a simplificação dos processos administrativos 
para a implementação de projetos e iniciativas de produção e armazenamento de energia de fontes renováveis, 
com vista ao cumprimento dos objetivos nacionais da transição energética e da descarbonização, da economia e 
da sociedade, perante o atual contexto de forte instabilidade no setor energético.

ponto 2. Foi aprovada a resolução que introduz ajustamentos na Estrutura de Missão «Recuperar Portugal» 
(EMRP), considerando a experiência adquirida na governação do Plano de Recuperação e Resiliência, passando 
a garantir-se maior autonomia decisória à EMRP, reforçando e clarificando as respetivas funções de apoio técnico 
à Comissão Nacional de Acompanhamento e consolidando o regime referente aos recursos humanos.


Comunicado do Conselho de Ministros, de 29 de Setembro - DOC
ponto 4. Foi aprovada a proposta de lei, a submeter à apreciação da Assembleia da República, que altera o 
regime de um conjunto de benefícios fiscais. Após avaliação realizada pelo Governo, com a coadjuvação da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, procede-se à prorrogação dos benefícios fiscais relativamente aos quais se 
concluiu pela sua demonstrada eficácia, ajustando-se e não se renovando outros relativamente aos quais se 
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https://dre.pt/dre/detalhe/despacho-normativo/12-2022-201616992
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396c4d445a68597a5a6d4d7930325a4445354c5451344e6a63744f4464694d79307a595467344f47517a4e5445345a546b755a47396a&fich=e06ac6f3-6d19-4867-87b3-3a888d3518e9.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=151881
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=151870
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/documento?i=plano-de-poupanca-de-energia-2022-2023
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/documento?i=energia-para-avancar-plano-extraordinario-de-apoio-as-empresas
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=familias-primeiro-perguntas-e-respostas
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v===BQAAAB+LCAAAAAAABAAzNDY0twAAaaZRJQUAAAA=
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/comunicado?i=agencia-de-notacao-financeira-standard-poors-melhora-rating-da-divida-portuguesa-para-nivel-mais-elevado-desde-2011
https://recuperarportugal.gov.pt/candidatura/03-convite-a-submissao-de-manifestacoes-de-interesse-pelos-centros-de-tecnologia-e-inovacao-ao-programa-de-financiamento-base-no-ambito-do-plano-de-recuperacao-e-resiliencia-aviso/
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=513
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=512


concluiu fundamentadamente pela sua desadequação ou desnecessidade face aos objetivos que visam 
prosseguir.

ponto 5. Foi determinado não prorrogar a situação de alerta no território nacional continental, no âmbito da 
Covid-19, bem como a cessação de vigência de diversas leis, decretos-leis e resoluções aprovadas no âmbito da 
pandemia da Covid-19.


Comunicado do Conselho de Ministros, de 22 de Setembro - DOC
ponto 3. Foi aprovado o decreto-lei que procede à alteração do regime especial e extraordinário para a instalação 
e exploração de novas centrais de valorização de biomassa, considerando o relevante contributo que podem 
assumir na defesa da floresta e no combate aos incêndios rurais. Nesse sentido, o presente decreto-lei procede à 
definição de novos prazos para a apresentação dos pedidos de instalação e exploração das referida centrais, ao 
mesmo tempo que introduz pequenos ajustes nos respetivos procedimentos de avaliação e decisão com vista à 
sua agilização e procedência prática nos termos da legislação aplicável.


Comunicado do Conselho de Ministros, de 15 de Setembro - DOC
ponto 1. O Conselho de Ministros aprovou hoje um decreto-lei e uma resolução que estabelecem medidas de 
apoio às empresas e à economia social em face do aumento dos preços da energia e para mitigação dos efeitos 
da inflação, decorrentes do atual contexto geopolítico.

ponto 5. Foram aprovados diplomas que transpõem para a ordem jurídica interna atos da União Europeia 
referentes a diferentes matérias, entre outros: Decreto-lei que completa a transposição da Diretiva (UE) 
2018/2002, de forma a desenvolver o quadro normativo nacional relativo à eficiência energética e produção de 
cogeração, enquanto necessário e efetivo contributo para o cumprimento das metas e objetivos nacionais em 
torno da transição energética e da descarbonização, da economia e da sociedade;

ponto 6. oi aprovado o decreto regulamentar que estabelece os termos e condições da comunicação das 
transferências no âmbito do Fundo de Financiamento da Descentralização (FFD), previsto no Orçamento do 
Estado para 2022. Este decreto regulamentar determina os procedimentos a adotar em caso de dedução, reforço 
e reafectação de verbas e as condições de reporte de informação.


CMVM - COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS


RELATÓRIOS, CIRCULARES, FAQS E COMUNICADOS
Principais Deliberações do Conselho de Administração da CMVM - [5, 7 e 8 de Setembro] [21, 22 e 23 de 
Setembro] [26 e 29 de Setembro] 


CMVM lança Guia do Emitente online para empresas - DOC - Guia do Emitente

Resultados globais do sistema de controlo de qualidade da auditoria no ciclo 2021/2022 - DOC

CMVM celebra em outubro a Semana Mundial do Investidor - DOC

Resiliência financeira e sustentabilidade marcam iniciativas na Semana Mundial do Investidor - DOC

Intervenção de José Miguel Almeida, administrador da CMVM, na Abertura da Conferência Anual 2022 “A 
Poupança no Mercado de Capitais: Investir num Futuro Sustentável” - DOC

Intervenção de Rui Pinto, administrador da CMVM, no webinar “A Emergência da Sustentabilidade e o 
Impacto da Crise Energética na Economia e na Gestão das Finanças Pessoais” - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA    

Indicadores mensais dos fundos de investimento imobiliário - Agosto - DOC

Indicadores mensais de receção de ordens - Agosto - DOC
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https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=510
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=509
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/DeliberacoesDoConselhoDiretivo/Documents/comunicado%20site_reuni%C3%A3o%207%20de%20setembro.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/DeliberacoesDoConselhoDiretivo/Documents/comunicado%20site_reuni%C3%A3o%2022%20de%20setembro.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/DeliberacoesDoConselhoDiretivo/Documents/comunicado%20site_reuni%C3%A3o%2022%20de%20setembro.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/DeliberacoesDoConselhoDiretivo/Documents/comunicado%20site_reuni%C3%A3o%2026%20de%20setembro.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220913a.aspx?v=
https://www.guiadoemitente.pt/
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220927n.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220907b.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20221003v.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Intervencoes-publicas/Pages/20221004z.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Intervencoes-publicas/Pages/20221003f.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220915q.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220919h.aspx?v=


BANCO DE PORTUGAL


CONSULTAS PÚBLICAS

Consulta Pública do Banco de Portugal n.º 7/2022, de 6 de Outubro - Aviso sobre prevenção do 
branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo, aplicável às entidades que exercem atividades com 
ativos virtuais - DOC [Decorre até 18 de Novembro]


REGULAMENTAÇÃO

Instrução (Histórico) n.º 15/2022 - Altera a Instrução n.º 7/2021, acolhendo na ordem jurídica interna a nova 
versão do questionário de recolha de informação para efeitos de autorização para o exercício de funções 
disponível no Portal IMAS - DOC

RELATÓRIOS E BOLETINS

Evolução das contas de serviços mínimos bancários - 1.º semestre de 2022 - DOC

Boletim Oficial n.º 9/2022 - Setembro - DOC

Boletim Oficial n.º 9/2022: 1º Suplemento - Setembro - DOC

Boletim Oficial n.º 9/2022: 2º Suplemento - Setembro - DOC

Boletim Económico n.º 10/2022 - Outubro - DOC

Indicadores Coincidentes - Agosto - DOC

Indicador diário de atividade económica - DOC

INTERVENÇÕES E COMUNICADOS

Informação aos fornecedores do Banco de Portugal sobre a implementação da faturação eletrónica - DOC

Banco de Portugal emite instrução que regulamenta nova versão do questionário disponível no Portal 
IMAS, do BCE - DOC

Comunicado do Banco de Portugal sobre o Boletim Económico de outubro de 2022 - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA   

Taxas de juro de novas operações de empréstimos e depósitos: Agosto - DOC

Financiamento das administrações públicas: Julho - DOC

Endividamento do setor não financeiro: Julho - DOC

Empréstimos e depósitos bancários: Agosto - DOC

Balança de Pagamentos: Julho - DOC

Emissões de títulos: Julho - DOC

Dívida pública: Agosto - DOC
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https://www.bportugal.pt/comunicado/consulta-publica-do-banco-de-portugal-no-72022-aviso-sobre-prevencao-do-branqueamento-de
https://www.bportugal.pt/instrucao/152022
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/evolucao_contas_smb_1sem2022.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_9_2022.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_9_2022_s_1.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_9_2022_2s.pdf
https://www.bportugal.pt/page/boletim-economico-de-outubro-de-2022
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/indcoinc_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/dei_p.pdf
https://www.bportugal.pt/comunicado/informacao-aos-fornecedores-do-banco-de-portugal-sobre-implementacao-da-faturacao-0
https://www.bportugal.pt/comunicado/banco-de-portugal-emite-instrucao-que-regulamenta-nova-versao-do-questionario-disponivel-0
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-boletim-economico-de-outubro-de-2022
https://www.bportugal.pt/comunicado/taxas-de-juro-e-montantes-de-novos-emprestimos-e-depositos-nota-de-informacao-12
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1755
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1756
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1757
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1754
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1740
https://www.bportugal.pt/comunicado/divida-publica-nota-de-informacao-estatistica-de-agosto-de-2022


ASF - AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS DE 
PENSÕES

Conferência: A longevidade e a poupança para a reforma - Entrega do Prémio Investigação ASF | 1.ª Edição 
2021/2022 - DOC

AT - AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA

Informação Vinculativa n.º 2022000377/2022 - Enquadramento em sede de IMT e IS a conferir à transmissão 
dos bens imóveis sitos em território nacional detidos diretamente pelo Fundo a incorporar, em virtude de uma 
operação de fusão por incorporação entre dois fundos de investimento imobiliário (FII) abertos - DOC

Informação Vinculativa n.º 2022000072/2022 - Cisão de empresas; isenção de IMT; conceito de ramo de 
atividade - DOC

Informação Vinculativa n.º 2022000071/2022 - Cisão de empresas; isenção de IMT; conceito de ramo de 
atividade - DOC

ESPAP - ENTIDADE DE SERVIÇOS PARTILHADOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Novos prazos para adesão de fornecedores à faturação eletrónica na AP - DOC
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https://www.asf.com.pt/NR/exeres/8D9DF5E7-8E90-4312-BE98-F6D6DAB42A20.htm
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/cimt/Documents/IMT_IV_22918.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/beneficios_fiscais/Documents/IMT_IV_22640.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/beneficios_fiscais/Documents/IMT_IV_22639.pdf
https://www.espap.gov.pt/noticias/Paginas/noticia.aspx?nid=1914


JURISPRUDÊNCIA NACIONAL

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 14 de Julho  
I. Constitui justa causa de despedimento o comportamento culposo do trabalhador que, pela sua gravidade e consequências, 
torne imediata e praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho. 
II. O juízo atinente à gravidade dos factos e à culpa do trabalhador pauta-se por critérios de razoabilidade, exigibilidade e 
proporcionalidade, aferidos de acordo com o entendimento de um empregador normal, em face das circunstâncias do caso 
concreto.
III. Na alínea f) do n° 1 do art.° 128°, do Código do Trabalho, está contido um dever de honestidade que implica uma obrigação 
de abstenção por parte do trabalhador de qualquer comportamento suscetível de colocar em crise a relação de confiança que 
deve pautar as suas relações com o empregador. 

IV. Entregando o trabalhador à empregadora "certificados de incapacidade" comprovativos da incapacidade temporária para o 
trabalho, com autorização para ausência do domicílio apenas para tratamentos, sofrendo o mesmo uma queda no local de 
trabalho do seu filho (que acompanhava), configura-se uma violação do dever de lealdade para com o empregador, em virtude 
de ter infringido a obrigação de se abster de comportamento que a empregadora confiava que não tivesse lugar, em face 
daquilo que o trabalhador lhe comunicara (a obrigação de, em virtude da doença de que padecia, não se ausentar de casa sem 
autorização médica). 

V. Porém, não se demonstrando que o trabalhador estivesse a trabalhar para outrem, ou que estivesse capaz para trabalhar, 
não é razoável nem proporcional sancioná-lo com a mais grave das sanções disciplinares, tanto mais que está em causa uma 
relação laboral que perdura no tempo há mais de 20 anos, pelo que o despedimento promovido pela ré foi ilícito. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 14 de Julho

I. Age abusivamente o empregador que não envia ao sindicato, quando este lho solicitou, a lista dos trabalhadores disponíveis 
para cumprir os serviços mínimos e pretende substituir-se ao sindicato nessa designação.
II. A designação feita pelo empregador é, em tal hipótese, abusiva e ilícita, não existindo dever de obediência e, por 
conseguinte, não existe qualquer infração disciplinar no seu não acatamento.
III. O direito português não conhece a figura do despedimento por quebra ou perda de confiança, sem que tenha existido 
qualquer infração disciplinar. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 30 de Junho
I. No caso de quotas de amortização do capital mutuado pagável com juros, a prescrição opera no prazo de cinco anos, nos 
termos do artigo 310.º alínea e) do Código Civil, em relação ao vencimento de cada prestação. 

II. Ocorrendo o seu vencimento antecipado, designadamente nos termos do artigo 781.º daquele mesmo diploma, o prazo de 
prescrição mantém-se, incidindo o seu termo 'a quo' na data desse vencimento e em relação a todas as quotas assim vencidas. 
- DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 24 de Maio

I. A Jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia, aplicada de forma reiterada pelo Supremo Tribunal de Justiça, 
tem admitido de forma consistente a dispensa da obrigação de suscitar a questão prejudicial de interpretação, por 
insusceptibilidade de recurso, nas seguintes situações: 

- Em 1º lugar, cessa a obrigação de reenvio quando a questão de direito da UE suscitada for impertinente ou desnecessária 
para a resolução do litígio concreto; 

- Em 2º lugar, verifica-se dispensa de reenvio quando o TJUE já se tenha pronunciado, de forma firme, sobre a questão a 
reenviar em caso análogo, em sede de reenvio ou outro meio processual, atento o efeito erga omnes das suas decisões; 

- Por último, a obrigação de reenvio não tem lugar quando o tribunal nacional considere que as normas da UE aplicáveis não 
suscitam dúvidas interpretativas, ou sejam suficientemente claras e determinadas, aptas para serem aplicadas imediatamente, 
sendo que a clareza das normas aplicáveis deve resultar da sua interpretação teleológica e sistemática e da referência ao 
contexto histórico, social e económico em que foram adotadas.
II. Não faz sentido que se conclua que o legislador comunitário imponha um conceito uniforme de remuneração equitativa se a 
própria Directiva permite diferenças do grau de proteção conferido aos artistas, intérpretes e executantes nos diferentes 
Estados-Membros, impondo apenas condições mínimas de proteção como as que estão previstas no art.º 8º n.º 2 da referida 
Directiva, a respeito da remuneração equitativa única devida pelos utilizadores que usem fonogramas publicados com fins 
comerciais ou suas reproduções em emissões radiodifundidas por ondas radioeléctricas ou em qualquer tipo de comunicações 
ao público.
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http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/78d1caa6b1d504198025888c003d8d7b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8b5f87621ff91cae8025888c003de4ad?OpenDocument
https://files.dre.pt/1s/2022/09/18400/0000500015.pdf


III. O Direito da União Europeia não impede os Estados Membros de conferir no seu Direito interno, um grau de proteção 
superior, nomeadamente, incluir no cômputo da remuneração equitativa a radiodifusão e a comunicação ao público a partir de 
uma fixação autorizada pelo AIE, donde, não se justifica que se questione o Tribunal de Justiça da União Europeia não sobre a 
interpretação e aplicação de Direito da União Europeia, mas sim, sobre a interpretação de uma disposição de Direito interno 
que em nada conflitua com aquele.

IV. Apenas quando surja uma questão de interpretação ou validade de Direito da União Europeia, em processo pendente 
perante qualquer órgão jurisdicional de um dos Estados-Membros, se o mesmo órgão considerar que uma decisão sobre essa 
questão é necessária ao julgamento da causa, é que pode ser solicitado ao Tribunal de Justiça da União Europeia que que 
sobre ela se pronuncie, não competindo, por isso, ao Tribunal de Justiça da União Europeia pronunciar-se, no âmbito de um 
reenvio a título prejudicial, sobre a interpretação a dar a uma disposição de Direito nacional.

V. A decisão de facto é da competência das Instâncias, conquanto não seja uma regra absoluta, pelo que, o Supremo Tribunal 
de Justiça não pode, nem deve, interferir na decisão de facto, somente importando a respetiva intervenção, quando haja erro 
de direito.

VI. A nulidade em razão da falta de fundamentação (alínea b) do nº. 1, do art.º 615º do Código de Processo Civil) está 
relacionada com o comando que impõe ao Tribunal o dever de discriminar os factos que considera provados e de indicar, 
interpretar e aplicar as normas jurídicas correspondentes, sendo que é na fundamentação que o Tribunal colhe legitimidade e 
autoridade para dirimir o conflito entre as partes e lhes impor a sua decisão, sendo a fundamentação imprescindível ao 
processo equitativo e contraditório.

VII. Só a falta absoluta de fundamentação, entendida como a total ausência de fundamentos de facto e de direito, gera a 
nulidade prevista na alínea b) do n.º 1 do art.º 615º do Código de Processo Civil.

VIII. No cômputo da remuneração equitativa prevista no n.º 2 do art.º 178º do CDADC devem-se considerar todas as emissões 
por radiodifusão de prestações artísticas efetuadas a partir de uma prévia fixação que haja sido autorizada pelos titulares dos 
correspondentes direitos, incluindo, portanto, as primeiras emissões, porquanto o legislador disse o que queria, sendo que na 
sua interpretação, importará integrar, conjuntamente, o elemento gramatical, entendido como letra da lei (nada na letra do art.º 
178º CDADC autoriza uma interpretação restritiva relativa à exclusão das primeiras transmissões do âmbito de remuneração 
equitativa - a remuneração equitativa é atribuída “sempre que um artista intérprete ou executante autorize a fixação da sua 
prestação para fins de radiodifusão a um produtor cinematográfico ou audiovisual ou videográfico, ou a um organismo de 
radiodifusão” [n.º2] e “a remuneração inalienável e equitativa a fixar nos termos do número antecedente abrangerá igualmente 
a autorização para novas transmissões, a retransmissão e a comercialização de fixações obtidas para fins exclusivos de 
radiodifusão” [3]) e o elemento lógico, condizente ao espírito da lei, de ordem sistemática (condizente à ordem jurídica em que 
se integra a norma jurídica a interpretar), histórica (consideração dos acontecimentos históricos que aclaram a criação da lei, 
concretamente, a revogação do art.º 179º do CDADC na redação que lhe foi dada pela Lei 45/85, de 17 de Setembro, pelo art.º 
5º da Lei 50/2004, de 24 de Agosto que passou a consagrar uma solução radicalmente diferente, estabelecendo uma 
remuneração inalienável, equitativa e única em lugar de uma remuneração suplementar), e racional ou teleológica (a razão de 
ser da lei e o objetivo pretendido com a sua criação, ou seja, ter-se-á em atenção que o legislador vê o artista, intérprete, 
executante, como parte mais fraca em todo este processo negocial e procura uma paridade que impõe que estes não fiquem 
completamente desprotegido, arbitrando-lhes um direito de remuneração irrenunciável que procura reequilibrar os interesses 
em confronto).

IX. No que respeita aos cachets iniciais auferidos pelos AIE’s pela celebração do contrato de prestação, não podem os mesmos 
incluir nesses montantes toda e qualquer remuneração derivada da exploração subsequente da prestação pelos organismos de 
radiodifusão, pois, tal disposição do direito de remuneração dos artistas é absolutamente inadmissível por violar o princípio da 
inalienabilidade e irrenunciabilidade do direito de remuneração previsto no art.º   178º n.º 2 do CDADC, manifestação 
inequívoca do princípio da paridade jurídica que vigora no direito português - protegendo-se, assim, a parte tendencialmente 
mais fraca do contrato.

X. A necessidade de ampliação da matéria de facto é de conhecimento oficioso quando se constata que os factos apurados 
são insuficientes para a decisão tomada, face à solução de direito encontrada, conforme textua o n.º 4 do art.º 360º do Código 
de Processo Civil “quando a prova produzida pelos litigantes for insuficiente para fixar a quantia devida, incumbe ao juiz 
completá-la mediante indagação oficiosa, ordenando, designadamente, a produção de prova pericial.”, donde, não está, assim, 
o Tribunal limitado aos meios de prova apresentados pelas partes para fixar a remuneração equitativa devida, impondo-se ao 
Tribunal completar oficiosamente a prova produzida, integrando a omissão dessa produção oficiosa de prova uma nulidade 
processual nos termos do disposto nos artºs. 195º n.º 1, 196º 2.ª parte, e 199º n.º 1, todos do Código de Processo Civil, sendo 
que, no limite, não se apurando a factualidade necessária para fixar a quantia devida, será necessário, como último ratio, o 
recurso à equidade.

XI. Voltando o processo ao Tribunal recorrido, entendendo o Supremo Tribunal de Justiça que a decisão de facto pode e deve 
ser ampliada, em ordem a constituir base suficiente para a decisão de direito, o Tribunal de revista pode definir o direito 
aplicável, ordenando que se julgue novamente a causa, em harmonia com a decisão de direito, entretanto expressa e 
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declarada pelo Supremo Tribunal de Justiça, sendo que esta nova decisão admite recurso de revista, nos mesmos termos que 
a primeira. 

XII. A liquidação deve estar em harmonia com o teor do título, daí que a decisão do incidente de liquidação deve conformar-se 
com o decidido anteriormente que baliza o seu âmbito, não podendo, por isso, haver condenação no pagamento de juros 
moratórios caso aquela decisão anterior não tenha condenado no seu pagamento.
XIII. A Convenção de Roma, o Acordo TRIPS e o Tratado da OMPI sobre Interpretações ou Execuções e Fonogramas obriga a 
conceder tratamento nacional aos artistas, intérpretes e executantes de países estrangeiros, os nacionais dos Estados 
signatários dessas Convenções, estendendo as aludidas Convenções Internacionais a proteção que é conferida pelo direito 
interno português aos titulares de direitos conexos referentes a prestações audiovisuais, nomeadamente, para efeitos da 
atribuição de remuneração equitativa prevista no art.º 178º n.º 2 do CDADC. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 7 de Setembro   
I. Quando se conclui ter sido propósito dos Estados Contratantes (Portugal e Marrocos) respeitar, ao máximo, a soberania 
fiscal de cada um, no momento decisivo e genético, da qualificação dos factos tributários que apresentem conexões com as 
ordens jurídicas de ambos, o princípio (quando acontece essa conexão) tem de ser o de acolher a competência do Estado da 
fonte, da proveniência, para qualificar os rendimentos suscetíveis de tributação conjunta, objetivando sempre, em primeira 
linha, evitar a consumação de uma dúplice incidência e, reflexamente, estancar qualquer possibilidade de fuga à tributação, 
pressuposta pela aplicável Convenção para evitar a dupla tributação em matéria de impostos sobre o rendimento (CDT).- DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 7 de Setembro   
I. A tributação está sujeita ao princípio da legalidade (cfr. art. 103.º, n.º 2, da CRP e art. 8.º, n.º 1, da LGT), que na sua vertente 
da tipicidade significa que não é admissível tributar factos que não estejam expressamente previstos em norma de incidência.
II. As transmissões de imóveis em cumprimento da entrega de prestações acessórias, efectuadas a título gratuito, não se 
incluem na previsão do art. 2.º, n.º 5, alínea e), do CIMT, desde logo, porque o elemento literal do preceito o não permite (cfr. 
art. 9.º, n.º 2, do CC). - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 21 de Julho   
I. Há lugar à avaliação indirecta da matéria colectável quando o contribuinte evidencie as manifestações de fortuna constantes 
da tabela prevista no n.º 4 do artigo 89.º-A da LGT e o rendimento líquido declarado mostre uma desproporção superior a 30%, 
para menos, em relação ao rendimento padrão resultante da referida tabela (50% do valor anual).
II. A interpretação teleológica da norma consagrada no art. 89.º-A da LGT sugere um elemento de conexão, uma relação 
causal, entre um certo rendimento e uma determinada manifestação de fortuna.
III. Reunidos os pressupostos para a determinação da matéria tributável nos termos do artigo 89°-A da LGT, cabe ao 
contribuinte fazer prova da mobilização dos concretos meios financeiros de referência – empréstimos e créditos – para 
empréstimos efectuados na sociedade de que é sócio, não bastando para justificar a manifestação de fortuna evidenciada a 
demonstração da existência da disponibilidade financeira alegada.

IV. Dito de outro modo, para prova da ilegitimidade deste acto de avaliação indirecta não basta ao contribuinte demonstrar que 
no ano em causa detinha meios financeiros de valor superior ao dos consumos realizados, mas também quais os concretos 
meios financeiros que afectou à realização de tais consumos, sendo a melhor interpretação do art. 89.º-A, n.º 3, da LGT, a que 
exige que o contribuinte prove a relação causal de afectação de certo rendimento (não sujeito a tributação) a determinada 
manifestação de fortuna evidenciada. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 14 de Julho   
I. Não constitui antecipação por conta de lucros a distribuir pelos sócios os rendimentos obtidos pelo presidente do conselho de 
administração por ocasião e em virtude do exercício das suas funções. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 14 de Julho   
I. A intimação para um comportamento apresenta um carácter meramente complementar ou subsidiário, sendo requisitos 
cumulativos para a sua admissão: 
i) Existência de uma omissão por parte da AT; 
ii) Tal omissão respeitar a um dever de uma prestação jurídica; 
iii) Essa mesma omissão ser suscetível de lesar direito ou interesse legítimo do contribuinte; 
iv) Ser o meio mais adequado para assegurar a tutela plena, eficaz e efetiva dos direitos ou interesses em causa.
II. Na intimação para um comportamento estão apenas abrangidas as situações em que a AT tenha de praticar determinado ato 
-quer por força da lei, de decisão judicial, ou de ato anterior da própria AT- que já se encontre inteiramente definido, não 
visando, portanto, definir a existência de direitos ou interesses em matéria tributária, mas, tão-só, ordenar e impor a realização 
de atos à AT, desde que tais direitos sejam evidentes.
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III. O erro na forma do processo afere-se pela adequação do meio processual utilizado ao fim por ele visado. Logo, para aferir 
da sua existência cumpre atentar no pedido que foi formulado e na concreta pretensão de tutela jurisdicional servindo apenas 
de elemento coadjuvante a causa de pedir invocada.

IV. Ocorrendo cumulação de pedidos e causas de pedir correspondentes a duas formas processuais diferentes, concretamente, 
oposição ao processo executivo e impugnação judicial não pode o Juiz optar por uma delas, inviabilizando-se, assim, a 
materialização de qualquer convolação processual. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 30 de Junho   
I. As provisões respeitam a factos que envolvem um certo grau de incerteza, quer quanto ao valor, quer quanto à data de 
ocorrência, estando sujeitas a uma disciplina fiscal própria.
II. As empresas podem constituir uma provisão, levada a custos ou encargos do exercício, destinado a fazer face aos prejuízos 
que esperam, mas que ainda não conhecem com precisão.
III. As provisões para processos judiciais em curso destinam-se a registar os valores que a empresa pode vir a ser obrigada a 
pagar em consequência de litígios de natureza judicial.

IV. A existência e/ou montante desta obrigação estão dependentes de decisão judicial, e, em caso de procedência da acção, a 
obrigação de pagamento das retribuições de trabalho corresponde a um custo aceite pela lei fiscal. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 30 de Junho   
I. Tendo havido, em sede de procedimento de revisão da matéria coletável, acordo dos peritos quanto à utilização dos métodos 
indiretos e quantificação da matéria coletável, não pode, posteriormente, o contribuinte sindicar tais questões em sede de 
impugnação judicial. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 9 de Junho   
I. Os prejuízos fiscais apurados em determinado exercício são deduzidos aos lucros tributáveis, havendo-os, de um ou mais 
exercícios posteriores (art.º 47/1 CIRC e 32.º do CIRS);
II. Quando se efectuarem correcções aos prejuízos fiscais declarados pelo sujeito passivo, devem alterar-se, em conformidade, 
as deduções efectuadas (art.º 47/4 CIRC).
III. Se a correcção dos prejuízos fiscais resultar de declaração de substituição apresentada pelo próprio contribuinte, a 
correcção das deduções efectuadas nos exercícios posteriores sendo embora obrigatória para a AT, não deixa de ser oficiosa.

IV. Como assim, não está abrangida pela dispensa de audição prevista no art.º 60/2 da LGT, nem a liquidação correctiva 
prescinde de adequada fundamentação, que permita apreender as razões jurídicas da correcção das deduções e respectiva 
quantificação (art.º 77/2 LGT).

V. Não é de conhecer, em substituição, da questão omitida na sentença recorrida, se tal questão (embora inquine a sentença 
de nulidade parcial) se mostrar prejudicada em vista da solução dada ao litígio na apelação.

VI. Tal é o caso se o vício de que não se conheceu na sentença é unicamente susceptível de inquinar a validade das decisões 
de reclamação graciosa e de recurso hierárquico, mas não da liquidação objecto desses procedimentos de 2.º grau, liquidação 
essa que o tribunal de recurso anula por vícios de forma por falta de fundamentação e preterição da audição prévia (revogando 
a sentença recorrida que em sentido diverso decidira estas questões). - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 21 de Setembro   
I. Os subsídios de férias e de Natal devidos pelo empregador aos trabalhadores na situação de lay-off devem ser pagos 
segundo as condições normais do trabalho em geral, ou seja, nos mesmos termos e condições que teriam se não tivessem 
sido abrangidos pela medida de suspensão do seu contrato ou pela redução do período normal de trabalho e não com base na 
retribuição naquelas condições especiais efectivamente auferida (art.º 264.º, n.º 1 do Código do Trabalho).
II. A cláusula 55.ª, n.º 8 do Acordo de Empresa TAP / SIMA exclui expressamente da contabilização como dias de férias 
aqueles em que o trabalhador não estivesse ao serviço na execução do contrato de trabalho, o que sucede relativamente aos 
mencionados dias que ficaram excluídos do horário de trabalho com a implementação da redução do período normal de 
trabalho, decorrente do lay-off. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 7 de Julho   
I. Se alguém pode estatutariamente representar uma entidade coletiva, ainda que apenas em conjunto com outras pessoas, 
não deve depor como testemunha;
II. A inquirição de testemunha inábil constitui uma nulidade secundária que ficará sanada não for tempestivamente arguida; 
ainda assim, e apesar da sanação do vício, um depoimento prestado nessas condições ficará sujeito à livre apreciação do 
tribunal que não deixará de ter em conta e valorar a particular qualidade do depoente e o fundamento da inabilidade;
III. Tendo o Município R. celebrado com a empresa construtora das frações dos autos contrato promessa de compra e venda 
respeitante às mesmas e recebido desta as respetivas chaves, na qualidade de promitente comprador, cedendo depois as 
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mesmas, com o conhecimento e acordo daquele promitente vendedor, a munícipes que aí passaram a residir, ao abrigo de 
contratos de arrendamento, será o Município R. possuidor das frações, na medida em que as administra (direta ou 
indiretamente), atuando como se fosse o respetivo proprietário e recebendo as respetivas rendas, enquanto os munícipes que 
ali residirão serão os seus detentores, ao abrigo de acordos que com eles o R. celebrou;

IV. Uma vez reconhecido, em ação de reivindicação respeitante às ditas frações, o direito de propriedade do A. sobre as 
mesmas, e não tendo o R. demonstrado, como lhe competia, ser titular de um direito (real ou outro) que legitime a recusa da 
respetiva restituição, cumpre condenar o mesmo na sua entrega ao A.;

V. A tal não obsta a circunstância de a ação ter sido instaurada apenas contra o Município R., embora tal decisão não faça caso 
julgado contra os efetivos detentores, que não foram convencidos na causa;

VI. Assim, e uma vez determinada a entrega pelo R., caberá aos terceiros detentores, no eventual cumprimento coercivo da 
decisão, opor-se ao direito do exequente caso não pretendam abrir mão das frações e obstar ao efetivo empossamento destas 
pelo A.;

VII. A privação do uso do bem constitui, em si mesma, um dano patrimonial indemnizável, na medida em que envolve para o 
seu proprietário a perda de uma utilidade, a de usar a coisa quando e como lhe aprouver, não dependendo da prova do dano 
que em concreto decorre da privação;

VIII. Deve relegar-se para ulterior liquidação a determinação da indemnização reclamada pelo A. pela privação do uso das 
frações se não resultar apurado quais teriam sido os valores das rendas que poderiam ter sido praticadas pelo A. (no mercado 
social de arrendamento e/ou no programa de renda acessível) relativamente àqueles imóveis, deduzidos os custos com a 
manutenção, conservação e gestão daquele património, não se mostrando sequer possível, sem tais indicadores de referência, 
recorrer à equidade para alcançar uma ajustada quantificação. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 15 de Junho   
I. A apreensão de correspondência digital no quadro de busca a realizar em investigação da prática de contra-ordenação é 
regida pelo art. 17.º da Lei do Cibercrime;
II. Tal preceito não faz distinção entre correspondência aberta ou fechada ou comunicação digital lida e não lida;
III. É do juiz a competência para autorizar ou ordenar a apreensão mensagens de correio electrónico ou registos de 
comunicações de natureza semelhante. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 8 de Junho    
I. A noção de retribuição, abrange quer a retribuição base, isto é, “aquela que, nos termos do contrato ou instrumento de 
regulamentação colectiva de trabalho, corresponde ao exercício da actividade desempenhada pelo trabalhador de acordo com 
o período normal de trabalho que tenha sido definido”, quer todas as demais prestações que tenham caráter regular e 
periódico, feitas directa ou indiretamente, em dinheiro ou espécie, quer seja por força da lei, quer por imposição de instrumento 
de regulamentação colectiva ou, ainda, decorrente de prática da empresa, também elas correspondendo ao direito do 
trabalhador como contrapartida do seu trabalho.
II. Provado que a atribuição da viatura para utilização diária para uso profissional e pessoal, fazia parte das condições 
remuneratórias que vigoravam na empresa S... para a contratação dos técnicos comerciais/analista de crédito, sendo nesse 
contexto que foi atribuída viatura ao autor, gerando neste a convicção de que tal era um complemento atribuído pelo seu 
trabalho e como tal constituía parte do seu salário, factor essencial para que aceitasse celebrar o contrato de trabalho, bem 
assim que desde o início da relação laboral até 30 de Novembro de 2017, foram-lhe sucessivamente atribuídas viaturas, que 
sempre utilizou exclusivamente, quer a nível profissional quer a nível pessoal, neste último caso inclusivamente nos períodos 
em que não se encontrava ao serviço, nomeadamente, nos dias normais de trabalho após o horário de trabalho, fins-de-
semana, férias, feriados e demais momentos de lazer, sempre assumindo as entidades empregadoras que se sucederam e a 
quem foi sendo transmitido o seu contrato de trabalho todas as despesas de impostos, seguros, revisões e manutenções, 
gasolina, portagens, lavagens e parqueamento inerentes à utilização da referida viatura, conclui-se que tal atribuição 
consubstancia uma prestação em espécie, regular e periódica que se traduz numa substancial vantagem económica, logo, com 
natureza retributiva, consequentemente integrando a sua retribuição e estando a entidade empregadora vinculada, com 
carácter de obrigatoriedade a assegurar-lhe essa prestação em contrapartida da prestação de trabalho.
III. Beneficiando, por isso, da garantia da irredutibilidade da retribuição, não podia a Ré ter determinado a entrega do veículo, 
como o fez, assim violando o disposto no art.º 129.º/1 al. d), do CT. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 30 de Junho    
I. Situando-se em 22-09-2020 o dies a quo do prazo de 6 meses previsto no artº 123º, do CIRE, para o 
Administrador de Insolvência intentar acção de resolução dos negócios em benefício da Massa e tendo tal prazo 
corrente apenas estado suspenso por 74 dias (desde 22 de Janeiro até 5 de Abril de 2021) por efeito da Lei nº 4-
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B/2021, de 1 de Fevereiro e da Lei nº 13-B/2021, de 5 de Abril (que alteraram sucessivamente a Lei nº 1-A/2020, 
de 19 de Março (Leis COVID), tinha já caducado tal direito quando a acção deu entrada em 17-08-2021 - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, de 13 de Julho    
I. A aplicação da multa ao mandatário por incumprimento do prazo concedido para confiança dos autos, nos termos do nº 2 do 
artigo 166º do CPC, aplicável “ex vi” do artigo 89º, nº 5 do CPP não tem na sua génese a apreciação de uma conduta 
delituosa, eticamente desvaliosa ou penal ou contraordenacionalmente censurável, mas apenas uma questão processual que o 
legislador cominou com a aplicação de tal sanção, pelo que não deverá tal incidente ser qualificado como um processo 
sancionatório.
II. Não são aplicáveis ao ato de restituição do processo as normas processuais contidas no artigo 144º os nºs 7 e 8 e 139º, n.ºs 
5 e 6 do CPC e no artigo 107º-A do CPP, uma vez que tais normas se destinam a regular a apresentação de peças 
processuais, atos que, conforme expressamente resulta do nº 1 do artigo 144º do CPC, deverão ser praticados por escrito, o 
que não sucede com o ato de entrega física do processo na secretaria.
III. O que releva para se considerar efetuada a devolução do processo após a sua confiança ao mandatário por despacho 
judicial, é a sua entrega efetiva na secretaria, não valendo como data da devolução a data do registo postal. - DOC

Decisão Arbitral do Centro de Arbitragem Administrativa, de 31 de Agosto       
IRC - Apuramento do lucro tributável em IRC; tributação de tickets para educação; tributação de carregamentos de cartões 
oferta, imparidades em inventários e a especificidade das despesas não documentadas na tributação autónoma. O tratamento 
para o IRC e para dedução de IVA por créditos perdidos em insolvência; a culpa e os juros compensatórios - DOC

Decisão Arbitral do Centro de Arbitragem Administrativa, de 22 de Julho       
IVA – Verba 2.23 da lista I anexa ao CIVA - DOC

RegulatoryUpdate

17

Outubro2022

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/944643cc56f6ac2d8025888400499e1e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/a345dde4fb8a1359802588b80056aa2e?OpenDocument
https://caad.org.pt/tributario/decisoes/decisao.php?s_processo=431/2021-T&s_data_ini=&s_data_fim=&s_resumo=&s_artigos=&s_texto=&id=6567
https://caad.org.pt/tributario/decisoes/decisao.php?id=6561


EUROPEAN COMMISSION


KEY DOCUMENTS

Estado da União - DOC

State of the Union - Documents - DOC

Auxílios Estatais: Painel de avaliação de 2021 - DOC

Instrumento de Emergência do Mercado Único - DOC

Fourth report on the implementation of SURE - DOC

CONSULTATIONS

Travel - better protection for passengers and their rights - DOC

Eurostars 2 programme (EU partnership on innovative SMEs) - DOC

DECISIONS AND REGULATION

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo a regras 
harmonizadas sobre o acesso equitativo aos dados e a sua utilização (Regulamento Dados) - DOC

Proposal for a REGULATION OF THE EUROPEAN PARLIAMENT AND OF THE COUNCIL establishing a 
Single Market emergency instrument and repealing Council Regulation No (EC) 2679/98 - DOC

Resolução do Parlamento Europeu, de 10 de março de 2022, que contém recomendações à Comissão 
sobre uma tributação justa e mais simples que apoie a estratégia de recuperação (seguimento dado pelo 
PE ao plano de ação de julho da Comissão e às suas 25 iniciativas no domínio do IVA, das empresas e da 
fiscalidade individual) (2020/2254(INL)) - DOC

Resolução do Parlamento Europeu, de 10 de março de 2022, sobre um novo quadro estratégico pós-2020 
da UE para a saúde e a segurança no trabalho (incluindo uma melhor proteção dos trabalhadores no que 
se refere à exposição a substâncias nocivas, stress no trabalho e lesões por movimentos repetitivos) 
(2021/2165(INI)) - DOC

Resolução do Parlamento Europeu, de 9 de março de 2022, sobre interagir com os cidadãos: o direito de 
petição, o direito de recorrer ao Provedor de Justiça Europeu e a Iniciativa de Cidadania Europeia 
(2020/2275(INI)) - DOC

Resolução do Parlamento Europeu, de 15  de  fevereiro de  2022, sobre o  impacto das reformas fiscais 
nacionais na economia da UE (2021/2074(INI)) - DOC

Decisão de Execução (UE) 2022/1662 do Conselho de 26 de setembro de 2022 que autoriza Portugal a aplicar 
taxas reduzidas de imposto especial de consumo ao gasóleo e à gasolina sem chumbo utilizados como 
carburantes nos termos do artigo 19.o da Diretiva 2003/96/CE - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2022/1661 of 26 September 2022 amending Implementing Decision 
2013/677/EU authorising Luxembourg to introduce a special measure derogating from Article 285 of Directive 
2006/112/EC on the common system of value added tax - DOC
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https://state-of-the-union.ec.europa.eu/index_pt
https://state-of-the-union.ec.europa.eu/publications/state-union-documents_en
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_22_5369
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_22_5443
https://economy-finance.ec.europa.eu/document/51f920eb-d163-43ae-b5da-d793290bb54d_en
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13290-Travel-better-protection-for-passengers-and-their-rights_en
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13591-Eurostars-2-programme-EU-partnership-on-innovative-SMEs-final-evaluation_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52022PC0068&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52022PC0459
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2022.347.01.0211.01.POR&toc=OJ:C:2022:347:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2022.347.01.0122.01.POR&toc=OJ:C:2022:347:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2022.347.01.0110.01.POR&toc=OJ:C:2022:347:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2022.342.01.0014.01.POR&toc=OJ:C:2022:342:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2022.250.01.0017.01.POR&toc=OJ:L:2022:250:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022D1661&qid=1537553705356


Commission Implementing Regulation (EU) 2022/1637 of 5 July 2022 laying down the rules for the application of 
Council Directive (EU) 2020/262 as regards the use of documents in the context of movement of excise goods 
under a duty suspension arrangement and of movement of excise goods after release for consumption, and 
establishing the form to be used for the exemption certificate - DOC

Commission Implementing Regulation (EU) 2022/1650 of 24 March 2022 amending the implementing technical 
standards laid down in Implementing Regulation (EU) 2016/1646 as regards the main indices and recognised 
exchanges in accordance with Regulation (EU) No 575/2013 of the European Parliament and of the Council - DOC

Commission Regulation (EU) 2022/1491 of 8  September 2022 amending Regulation (EC) No  1126/2008 as 
regards International Financial Reporting Standard 17 - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2022/1671 of 9 June 2022 extending the transitional period referred to 
in Article 89(1), first subparagraph, of Regulation (EU) No 648/2012 of the European Parliament and of the Council 
- DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2022/1636 of 5  July 2022 supplementing Council Directive (EU) 
2020/262 by establishing the structure and content of the documents exchanged in the context of movement of 
excise goods, and establishing a threshold for the losses due to the nature of the goods - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2022/1622 of 17  May 2022 supplementing Regulation (EU) 
No  575/2013 of the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards on 
emerging markets and advanced economies - DOC

Commission Recommendation (EU) 2022/1634 of 16  September 2022 on internal safeguards for editorial 
independence and ownership transparency in the media sector - DOC

Decision (EU) 2022/1613 of the European Central Bank of 9 September 2022 amending Decision (EU) 2016/948 
on the implementation of the corporate sector purchase programme (ECB/2016/16) - DOC

Decision (EU) 2022/1521 of the European Central Bank of 12 September 2022 on temporary adjustments to the 
remuneration of certain non-monetary policy deposits held with national central banks and the European Central 
Bank - DOC

Opinion of the European Central Bank of 28  July 2022 on a proposal for a regulation amending the Central 
Securities Depositories Regulation (CON/2022/25) 2022/C 367/03 - DOC 

OTHER DOCUMENTS

SURE: Comissão propõe mais 300 milhões de euros para Portugal, 900 milhões para a Grécia e 29 milhões 
para Chipre - DOC

Impact assessment study on investment protection and facilitation in the EU - DOC

European innovation scoreboard 2022 - DOC

Digitalisation and changes in the world of work - DOC

Consumer protection in the context of overdraft facilities and overrunning - DOC

Covid-19 misinformation - DOC

EUROPEAN PARLIAMENT

Parlamento Europeu aprova regras para salários mínimos adequados para todos - DOC
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022R1637&qid=1664892710991
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022R1650&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022R1491
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022R1671&qid=1665086271967
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022R1636&qid=1664892651983
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022R1622&qid=1664892901871
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022H1634&qid=1664892750075
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022D1613&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022D1521&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52022AB0025&qid=1665086500378
https://portugal.representation.ec.europa.eu/news/sure-comissao-propoe-mais-300-milhoes-de-euros-para-portugal-900-milhoes-para-grecia-e-29-milhoes-2022-09-29_pt
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/0956c75d-3edd-11ed-92ed-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-268618188
https://research-and-innovation.ec.europa.eu/knowledge-publications-tools-and-data/publications/all-publications/european-innovation-scoreboard-2022_en
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/1688d263-3573-11ed-9c68-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-266758297
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/529c3dd2-34a6-11ed-8b77-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-266636591
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/6cb2cc15-2e58-11ed-975d-01aa75ed71a1/language-en
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20220909IPR40138/parlamento-europeu-aprova-regras-para-salarios-minimos-adequados-para-todos


ECA - EUROPEAN COURT OF AUDITORS

Relatório Especial 21/2022: Avaliação da Comissão dos planos nacionais de recuperação e resiliência - 
Globalmente adequada, mas subsistem riscos ligados à execução - DOC

Relatório Especial 19/2022: Aquisição de vacinas contra a COVID-19 pela UE - Doses suficientes após 
dificuldades iniciais, mas avaliação insuficiente do desempenho do processo - DOC

ECB - EUROPEAN CENTRAL BANK


KEY DOCUMENTS

ECB temporarily removes 0% interest rate ceiling for remuneration of government deposits - DOC

Opinion of the European Central Bank of 5 September 2022 on a proposal for a regulation on harmonised 
rules on fair access to and use of data (Data Act) (CON/2022/30) - DOC

ECB provides details on how it aims to decarbonise its corporate bond holdings - DOC

Inflation in the euro area – causes and Outlook - DOC

WORKING PAPERS

Working Paper Series n.º 2736: Consumer savings behaviour at low and negative interest rates - DOC

Working Paper Series n.º 2735: Digitalisation, institutions and governance, and growth: mechanisms and 
evidence - DOC

Working Paper Series n.º 2733: The anatomy of consumption in a household foreign currency debt crisis - 
DOC

Working Paper Series n.º 2732: How do banks manage liquidity? Evidence from the ECB’s tiering experiment 
- DOC

Working Paper Series n.º 2724: Financial exposure and bank mergers: micro and macro evidence from the 
EU - DOC

Working Paper Series n.º 2719: Immigrants and the distribution of income and wealth in the euro area: first 
facts and implications for monetary policy - DOC

Working Paper Series n.º 2718: Making a virtue out of necessity: the effect of negative interest rates on bank 
cost efficiency - DOC

Working Paper Series n.º 2717: The impact of the COVID-19 shock on euro area potential output: a sectoral 
approach - DOC

Occasional Paper Series n.º 305: A tale of three crises: synergies between ECB tasks - DOC

Occasional Paper Series n.º 304: The use of the Eurosystem’s monetary policy instruments and its monetary 
policy implementation framework in 2020 and 2021 - DOC

Occasional Paper Series n.º 302: Two-tier system for remunerating excess reserve holdings - DOC

STATISTICS

Euro area pension fund statistics, second quarter of 2022 - DOC 
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https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=61946
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=61899
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2022/html/ecb.pr220908~0705913289.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/en_con_2022_30_f_sign~4cdb2d7e85.en.pdf?bc17e1d9ffff89a8dcd4870d721ef9e6
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2022/html/ecb.pr220919~fae53c59bd.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/key/date/2022/html/ecb.sp220922~bb2f66f6d2.en.pdf?e786bb278a5387ce20b3954cacca3f0b
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2022/html/ecb.pr220919~fae53c59bd.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2735~0173124e9e.en.pdf?fb81abf7cf25aae4de30c3b28c914c16
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2733~17062c60ab.en.pdf?f8618b042babef1eb8e6fcfda7d6ec09
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2732~9bb7f4e4cc.en.pdf?f616a74744ce53fffe1c703f3899dd14
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2724~5d4b022ddb.en.pdf?4974e2b4b22b3428eb3e567aef0aada7
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2719~3b28a33498.en.pdf?3aeb729843b81cf86f4bf2b8cab969db
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2718~456e39fee1.en.pdf?d6555c1b3aa27b2be6b7b851a5d27e80
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2717~a86cdf63e6.en.pdf?d73fcccc6e36df5c6433e3f27357ae39
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpops/ecb.op305~f9d43bd762.en.pdf?2e4af8a19fcaaff54cde27f446486d7f
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpops/ecb.op304~7557c991fb.en.pdf?42c14e83efaf4d3260bcfc2a97d975fc
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpops/ecb.op302~4963a079cf.en.pdf?100236f1704e43eeeb5698be91c736ad
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/pension_fund_statistics/html/ecb.pfs2022q2~0cb9e98265.en.html


Economic Bulletin: Issue 6, 2022 - DOC 


Economic Bulletin Issue 5, 2022 - DOC 


OTHER DOCUMENTS AND INTERVENTIONS

Enhancing private and public risk sharing - DOC

How do markets respond to war and geopolitics - DOC

What drives inflation expectations of women and men? - DOC

The impact of rising mortgage rates on the euro area housing market - DOC

COVID-19 and retirement decisions of older workers in the euro area - DOC

Does the tail wag the dog? A closer look at recent movements in the distributions of professional 
forecasters’ inflation expectations - DOC

ECB staff macroeconomic projections for the euro area, September 2022 - DOC

IOSCO - INTERNATIONAL ORGANIZATION OF SECURITIES COMMISSIONS

IOSCO encourages standard setters’ work on assurance of sustainability related corporate reporting - DOC

CPMI and IOSCO publish a report on access to central clearing and portability - DOC

ESMA - EUROPEAN SECURITIES AND MARKETS AUTHORITY

KEY DOCUMENTS

Final Guidelines On MIFID II Suitability Requirements - DOC

ESMA Responds to the EU Commission Regarding Recent Developments in the Energy Derivatives Market 
- DOC

CONSULTATIONS

Guidance on Market Outages - DOC

CCP Business Reorganisation Plans - DOC

DECISIONS RECOMMENDATIONS AND OTHER DOCUMENTS

ESMA Publishes Report on the DLT Pilot Regime - DOC

ESMA Reminds Firms of the Impact of Inflation in the Context of Investment Services to Retail Clients - 
DOC

New Q&As Available on: European crowdfunding service providers for business Regulation; Market Abuse 
Regulation (MAR); MiFID II and MiFIR commodity derivatives topics; MiFID II and MiFIR market structures 
topics - DOC

RegulatoryUpdate

21

Outubro2022

https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/html/eb202206.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/html/eb202205.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpops/ecb.op306~c71abf2194.en.pdf?a29025a9f5cc35e898d403d12ab990db
https://www.ecb.europa.eu/press/blog/date/2022/html/ecb.blog220928~a4845ecd8c.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/blog/date/2022/html/ecb.blog220914~3b10d6ddb8.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2022/html/ecb.ebbox202206_04~786da4a23a.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2022/html/ecb.ebbox202206_02~67d6677c0e.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2022/html/ecb.ebbox202206_03~bba52a0a2a.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/projections/html/ecb.projections202209_ecbstaff~3eafaaee1a.en.html
https://www.iosco.org/library/pubdocs/pdf/IOSCOPD713.pdf
https://www.iosco.org/news/pdf/IOSCONEWS657.pdf
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-final-guidelines-mifid-ii-suitability-requirements-0
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-responds-eu-commission-regarding-recent-developments-in-energy-derivatives
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-guidance-market-outages
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-ccp-business-reorganisation-plans
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-report-dlt-pilot-regime
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-reminds-firms-impact-inflation-in-context-investment-services-retail
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/new-qas-available-7


EBA - EUROPEAN BANKING AUTHORITY

EBA issues Opinion on measures to address macroprudential risk following notification by De 
Nederlandsche Bank - DOC

EBA issues revised list of validation rules - DOC

EBA launches 2022 EU-wide transparency exercise - DOC

EBA publishes Guidelines on transferability to support the resolvability assessment for transfer strategies 
- DOC

ESA - EUROPEAN SUPERVISORY AUTHORITIES 

ESAs warn of rising risks amid a deteriorating economic outlook - DOC

EIOPA - EUROPEAN INSURANCE AND OCCUPATIONAL PENSIONS 
AUTHORITY 

EIOPA publishes supervisory statement on exclusions related to systemic events and the management of 
non-affirmative cyber exposures - DOC
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https://www.eba.europa.eu/eba-issues-opinion-measures-address-macroprudential-risk-following-notification-de-nederlandsche-0
https://www.eba.europa.eu/eba-issues-revised-list-validation-rules-0
https://www.eba.europa.eu/eba-launches-2022-eu-wide-transparency-exercise
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-guidelines-transferability-support-resolvability-assessment-transfer-strategies
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esas-warn-rising-risks-amid-deteriorating-economic-outlook
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-publishes-supervisory-statements-exclusions-related-systemic-events-and-management


JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL

Acordão do Tribunal de Geral (UE), T‑95/21, 20 de setembro
1. «Auxílios estatais — Zona Franca da Madeira — Regime de auxílios aplicado por Portugal — Decisão que 
declara a não conformidade do regime com as Decisões C(2007) 3037 final e C(2013) 4043 final, que declara este 
regime incompatível com o mercado interno e que ordena a recuperação dos auxílios concedidos ao abrigo do 
mesmo — Conceito de auxílio estatal — Auxílio existente na aceção do artigo  1.°, alínea  b), i) e ii), do 
Regulamento (UE) 2015/1589 — Recuperação — Confiança legítima — Segurança jurídica — Princípio da boa 
administração — Impossibilidade absoluta de execução — Prescrição — Artigo 17.° do Regulamento 2015/1589» - 
DOC

Acordão do Tribunal de Justiça (UE), C‑339/20 e C‑397/20, 20 de setembro 
«Reenvio prejudicial – Mercado único para os serviços financeiros – Abuso de mercado – Abuso de mercado – 
Diretiva 2003/6/CE – Artigo 12.°, n.° 2, alíneas a) e d) – Regulamento (UE) n.° 596/2014 – Artigo 23.°, n.° 2, 
alíneas  g) e  h)  – Poderes de supervisão e investigação da Autorité des marchés financiers (Autoridade dos 
Mercados Financeiros, França) (AMF) – Objetivo de interesse geral que visa proteger a integridade dos mercados 
financeiros da União Europeia e a confiança do público nos instrumentos financeiros – Possibilidade de a AMF 
solicitar os registos de dados de tráfego na posse de operadores de serviços de comunicações eletrónicas  – 
Tratamento dos dados pessoais no setor das comunicações eletrónicas – Diretiva 2002/58/CE – Artigo 15.°, n.° 1 – 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia  – Artigos  7.°,  8.° e  11.°, bem como artigo  52.°, n.°  1  – 
Confidencialidade das comunicações  – Limitações  – Legislação que prevê a conservação generalizada e 
indiferenciada dos dados de tráfego pelos operadores de serviços de comunicações eletrónicas – Possibilidade de 
um órgão jurisdicional nacional limitar no tempo os efeitos de uma declaração de ilegalidade relativa a disposições 
legislativas nacionais incompatíveis com o direito da União – Exclusão» - DOC

Acordão do Tribunal de Justiça (UE), C‑793/19 e C‑794/19, 20 de Setembro 
«Reenvio prejudicial – Tratamento de dados pessoais no setor das comunicações eletrónicas – Confidencialidade 
das comunicações – Prestadores de serviços de comunicações eletrónicas – Conservação generalizada e 
indiferenciada dos dados de tráfego e dos dados de localização – Diretiva 2002/58/CE – Artigo 15.°, n.° 1 – Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia – Artigos 6.°, 7.°, 8.°, 11.° e artigo 52.°, n.° 1 – Artigo 4.°, n.° 2, 
TUE» - DOC
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https://curia.europa.eu/juris/document/document_print.jsf;jsessionid=610FF40A848E74FD4EB0700E7280FCF1?mode=DOC&pageIndex=0&docid=266001&part=1&doclang=PT&text=&dir=&occ=first&cid=58322#Footnote*
https://curia.europa.eu/juris/document/document_print.jsf?mode=req&pageIndex=0&docid=265882&part=1&doclang=PT&text=&dir=&occ=first&cid=1471808
https://curia.europa.eu/juris/document/document_print.jsf?mode=req&pageIndex=0&docid=265881&part=1&doclang=PT&text=&dir=&occ=first&cid=314026


ANACOM 

Guia ''Eco-segurança e Redes Móveis: Factos, dados e desafios sobre saúde e sustentabilidade'' - DOC

BUSINESS ROUNDTABLE PORTUGAL  

Associação BRP apresenta programa de Governance para acelerar crescimento das PME - DOC

CFP - CONSELHO DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

O Orçamento Verde - DOC

Evolução Orçamental da Administração Local em 2021 - DOC

A dimensão climática da sustentabilidade da política orçamental: melhores práticas em Orçamentação 
Verde e lições para Portugal - DOC

COTEC PORTUGAL 

Candidaturas abertas ao Prémio PME Inovação COTEC-BPI - DOC

CNCS - CENTRO NACIONAL DE CIBERSEGURANÇA 

Boletim n.º 3/2022 do Observatório de Cibersegurança - DOC

Alerta de Vulnerabilidades - WhatsApp / WhatsApp Business - DOC

CNPD - COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS 

Parecer n.º 86/2022 – Projeto de Decreto-Lei que visa simplificar os licenciamentos existentes na área 
ambiental - DOC

DGAEP - DIREÇÃO-GERAL DA ADMINISTRAÇÃO E DO EMPREGO PÚBLICO

Síntese estatística do emprego público - DOC

ERSE - ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS

ERSE atualiza preço da tarifa de Energia no mercado regulado de eletricidade a partir de 1 de outubro - 
DOC

PAPERS E OUTROS DOCUMENTOS
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https://anacom.pt/render.jsp?contentId=1728918
https://www.abrp.pt/noticias/associacao-brp-apresenta-programa-integrado-de-corporate-governance-para-acelerar-crescimento-das-pme/
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/outras-publicacoes/o-orcamento-verde
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/sectores-das-administracoes-publicas/evolucao-orcamental-da-administracao-local-em-2021
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/outras-publicacoes/a-dimensao-climatica-da-sustentabilidade-da-politica-orcamental-melhores-praticas-em-orcamentacao-verde-e-licoes-para-portugal
https://cotecportugal.pt/pt/2022/09/27/abertas-as-candidaturas-ao-premio-pme-inovacao-cotec-bpi-ate-26-de-outubro/
https://dyn.cncs.gov.pt/pt/detalhe/art/135691/publicado-o-boletim-n-3-de-2022-do-observatorio-de-ciberseguranca
https://dyn.cncs.gov.pt/pt/alerta-detalhe/art/135693/alerta-de-vulnerabilidades-whatsapp-whatsapp-business
https://www.cnpd.pt/umbraco/surface/cnpdDecision/download/122015
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=ECA5D4CB-42B8-4692-A96C-8AAD63010A54
https://www.erse.pt/media/bh2k0egh/comunicado_atualiza%C3%A7%C3%A3o-tarifaenergia-el%C3%A9trica-2022-t4.pdf


GEE - GABINETE DE ESTRATÉGIA E ESTUDOS (MINISTÉRIO DA ECONOMIA)

Estatísticas de Imigrantes em Portugal por Nacionalidade - DOC

Impactos heterogéneos da pandemia da COVID-19 no setor do Turismo - DOC

GEE Papers vencedores da Call for Papers sobre “Internacionalização da Economia Portuguesa no Pós-
Covid-19: Oportunidades e Desafios” - DOC

Previsões para a Economia Portuguesa - DOC
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